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PRÁXIS COMO PROCESSO E COMO 
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ENSAIO DE INTERPRETAÇÃO DA DOUTRINA DAS 

'*FONTES DE MORALIDADE** 

José Roque Junges 

O conteúdo central da reflexão ética é a ação humana . U m a ava l i ­
ação ética pressupõe sempre u m a certa compreensão d o que é u m a 
ação t ip icamente h u m a n a . Só podemos falar de mora l idade e m refe­
rência a u m ag i r que é específico do homem, enquanto h o m e m , e que 
o di ferencia d o an ima l . Práxis é a categoria que expressa esta real ida­
de. Práxis designa a ação especif icamente humana ' . 

Para qua lquer teoria da ação é indispensável d i s t i ngu i r a ação como 
processo e como resul tado po rque a incidência d o sujeito agente é 
diversa sobre cada u m dos do is momentos . Daqu i se o r i g i n a m as 
diferentes características da práxis, dependendo de ser t omado como 
referencial o sujeito da ação (práxis como processo) o u a ação externa 
(práxis como resul tado) , se a ação está em andamento como concret i ­
zação do ato planejado o u já está posta como ato exter ior izado. Estas 
características a judam a de te rminar as notas éticas de cada u m a das 
duas etapas. Neste sent ido p e r m i t e m sopesar o g rau de dens idade 
ética da práxis. 

A determinação deste g rau dependerá, em última análise, da m a i o r 
o u menor presença da consciência na práxis. Ass im é possível falar de 

' Para uma compreensão desta categoria ver; J. R. JUNGES, "Práxis como categoria 
ética; ensaio de praxeologia desde a perspectiva do pobre", in A. ANTONIAZZI/J. B. 
LIBANIO/J. DE SOUZA FERNANDES (org.), Novas fronteiras da moral no Branil. 
Aparecida (SP). Santuário, 1992, pp. 77-97. 



consciência príílica e de consciência da práxis'. Estas duas manifestações 
da consciência acontecem de maneira di ferenciada no caso de a pn ix i s 
ser t omada como processo o u como resultado. A p r ime i ra "íifiíu no 
inicio 011 ao ionf(o do processo prático, em intima unidade com a pla^tnação 
ou a realizãíãa de seus objetivos, projetos ou esquemas dinâmicos"'^. Kla só 
se plenif ica e satisfaz q u a n d o alcança o resul tado planejado. Neste 
sent ido, a consciência conf igura o resul tado e este, por sua vez, con­
forma a própria consciência. Ass im, po r u m lado, ela deixa a sua 
marca no resul tado e, por isso, o ato exter ior i zado não é algo indepen­
dente da consciência que o pro je tou . Mas, po r o u t r o lado, a consciên­
cia é p lasmada pelo resultado da sua práxis e adqu i r e desta maneira 
habi l idades práticas para o agir. E m outras palavras, emerge a cons­
ciência prática. 

C o n t u d o a consciência não só é con formada e se manifesta no re­
su l tado , "como SC sabe a si mesma como consciência projetada, ptasmada, ou, 
o que dâ no mesmo, sabe que a atividade que rege as modalidades do processo 
prático c sua e que, além disso, é uma atii'idade procurada c desejada por 
ela"'. Esta vo l ta sobre s i mesma é a consciência da práxis e aponta para 
a incidência d o sujeito agente no processo e no resul tado da práxis. 
Quan to m a i o r é a consciência da práxis tanto ma io r é a presença d o 
sujeito e conseqüentemente a dens idade ética da práxis. 

A especi f ic idade humana da ação fundamenta sua especif icidade 
ética. A s características da práxis apon tam, po is , para as fontes de 
m o r a l i d a d e da práxis. A t r a d i c i o n a l " D o u t r i n a das f on t e s d e 
moral idade ' "^ procurava ver em que sent ido o actus humanus era u m 
actus moralis. A mora l i dade era de te rminada po r três características d o 
actus humanus enquanto moralis: o f inis operis, o f in is operant is e as 
c i r cums tan t i a e . Estes s e r v i am de fontes para a determinação da 

' Esta distinção é usada e explicitada por A. SANCHEZ VAZQUEZ. Füoiuifta da 
práxis. Rio de Janeiro: Pai e Terra. 1986 ,̂ 283-284, As línguas germânicas possuem 
palavras diferentes para designar o fato de tomar consciência (Bcwusstsein) e a 
consciência moral (Gewissen). As línguas de origem latina não fazem esta distinção. 
Usam a mesma palavra consciência para as duas realidades. Sánchoz Vázqucz quer 
obviar este problema acrescentando algo ã palavra. Assim, consciência prática de­
signa a consciência morul liabitual ou, em outras palavras, o fato de a consciência 
ser formada (Geurásen ah Gênese em oposição a Gewissen ais Anliifíf]. A consciência 
moral enquanto estrutura originária não entra em questão neste traballio. Por outro 
lado, consciência da práxis designa a tomada de consciência IBeu-ussIsein). Os dois 
sentidos relacionam-se mutuamente como aparecerá mais adiante. 
= Ibidcm, 283. 
' Id.. 283-
" Para um contiecimento da doutrina das "Fontes de moralidade' consultar: G. 
STANKE, Die !ji'hre mn den "Quellen der Míiraliíál". Darstellung und Üiskussion 
der neuscholastischen Aussagen und neuerer Ansãtze. Rcgi-nsburg: Kriedericti 1'ustet, 
1984 (Col. "Studien zur Geschichto der katholischon Moralthoologie" 26). B. 
SCHUt.LER, "Die Quellen der Moralitãt. Zur systemalisctien Orlung eines alten 
Lehrstücks der MoralÜieologie", in Tkeologie und Pkilosophie 59 11984) B35-559, 



mora l idade . Tendo como pon i o de par t ida u m a nova compreensão da 
ação especif icamente humana , as fontes deverão aparecer em u m a 
nova perspect iva. Antes de mais nada, é preciso d i s t i n g u i r entre a 
ação p ropr i amente di ta (processo da práxis) e o seu efeito (resultado 
da práxis). A s características de cada u m são diferentes, l ' o r isso, a 
compreensão da morahdade da ação será di ferente na med ida e m que 
a referência é o seu processo o u o seu resultado. O fundamento desta 
diferença está nas características diversas da práxis enquanto processo 
c enquanto resul tado, 

/. Características da práxis enquanto processo 

Na consecução d o processo prático intervém tanto o sujeito agente 
quanto o objeto da ação. As características da práxis vão depender da 
ma io r ou menor intervenção do sujeito (consciência da práxis) e con­
seqüentemente d o g rau de plasmação da ação planejada (consciência 
prática). A graduação das características dependerá, em úilima análi­
se, da maior o u menor incidência da Intencional idade, pois esla é a 
responsável pelo próprio d i n a m i s m o d o processo de ação. Ass im a 
práxis, enquanto processo, pode ser caracterizada, como reflexiva e 
espontânea, como intencional e não-ititencional e, po r f i m , como criadora 
e reiieraiiva''. Em Ioda práxis estão sempre presentes os do i s níveis de 
cada u m a das características. Toda práxis é mais o u menos refiexim e 
espontânea, mais o u menos intencional e nâo-infcncional, mais o u menos 
criativa e reiterativa. Ela sempre traz elementos de cada u m dos níveis. 
Esta maior o u menor presença dos diferentes níveis baseia-se, em última 
anál ise, na m a i o r o u m e n o r incidência das d u a s d imensões 
transcendentais da práxis, o s i tuacional e o projetuaF, Quan to mais 
ref lexiva, in tenc iona l e cr iadora for a práxis, lanto mais estará presen­
te a dimensão pro je tual . Por ou t ro lado, quanto mais espontânea, não-
intencional e reiterat iva, tanto mais rr>anifesta-se a dimensão situacional. 

2,1. Reflexividadc e espontaneidade do processo da ação 

Para qual i f i car estas duas características da práxis leva-se em conta 
o g rau de consciência que se t em da a t i v idade que está sendo desen­
vo l v ida . N o p r i m e i r o caso existe u m elevado g rau de consciência e, no 
segundo, baixo o u quase nu lo , conforme a incidência m a i o r o u menor 
d o pro je tual o u d o si tuacional na configuração da práxis, 

A re f l ex iv idade d o ag i r manifesta-se q u a n d o existe consciência da 
práxis. A espontane idade é f ruto da consciência prática adqu i r i da . 

° Estas características estão inspiradas na obra citada de A. Sáncliez Vázquez, pp, 
245 ss-, 285 ss. e 317 ss. 
' J- R- JUNGES, op, cit., pp. 83-87. 
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Neste caso, o ag i r flui sem uma consciência explícita, como f ru to de 
u m hábito adqu i r i do . O agente não precisa pensar e querer agir por ­
que sua ação emerge espontaneamente. Isto não signi f ica que a a t i v i ­
dade não pertença ao sujeito da ação. 

Toda práxis, enquanto ação humana , d is l ingue-se pelo modo c omo 
estas duas características inc idem sobre ela. Não existe u m a práxis 
to ta lmente ref lexiva. Ela é sempre devedora lamt)ém da espontaneida­
de d o agir . Entretanto, não existe u m agir h u m a n o puramente espon­
tâneo po rque então de ixar ia de ser práxis. A presença destas duas 
características serve como p r ime i r o critério da mora l i dade da práxis 
en tend ida como processo. 

A dimensão ref lexiva é impo r t an t e para de t e rminar a mora l idade 
p o r q u e o agente deve, antes de mais nada, saber o que esla fazendo 
e, p r inc ipa lmente , projetar u m s igni f icado para sua ação. E m outras 
palavras, deve ter consciência da sua práxis para que possa dar- lhe 
u m a orientação. Para que haja u m a práxis d e so l idar iedade é necessá­
rio querer conscientemente ser solidário. Se pe rguntado , o agente esla 
e m condições de expl ic i tar o s igni f icado de so l i c i tude para c o m os 
mais so fr idos dado à sua ação. 

Mas , os momentos de práxis p r e d o m i n a n i e m e n t e ref lexivos são 
raros. N a maior ia das vezes age-se po r espontaneidade, f ruto de há­
b i tos adqu i r i dos . Islo acontece po rque a consciência é plasmada pela 
própria práxís, n u m processo de formação da consciência prática. Esla 
va i a d q u i r i n d o disposições práticas duráveis a pa r t i r de hábitos pes­
soais e de costumes sociais in l ro je lados. 

A espontaneidade d o ag i r manifesta-se, po r tan to , de duas mane i ­
ras. Estas disposições práticas p o d e m , p o r u m lado , t e rem s ido 
interna l i zadas conscientemente através de u m a práxis reflexiva cont i ­
nuada . E o caso das at i tudes l igadas às di ferentes v i r tudes , Q u e m 
conscientemente opta po r ser solidário, aos poucos va i a d q u i r i n d o o 
hábito de sê-lo e a práxis de so l idar iedade brota espontaneamente. 
Neste caso não existe oposição entre re f l ex iv idade e espontaneidade. 

Mas os hábitos podem também ser f ru lo d o ambiente social. Certos 
compor tamentos são inlro je lados e transformam-se em disposições que 
l e v a m a ag i r de u m a certa maneira . Os usos e costumes de u m g rupo 
social f o r m a m o ethos v igente. Este ethos permanece v i v o po rque é 
in t e rna l i zado pelos componentes desta sociedade, t rans fo rmado em 
disposições práticas duráveis e external i zado espontaneamente po r 
compor tamentos correspondentes^. O i n d i v i d u a l i s m o e o narcis ismo. 

• B. QUELQUEJEU, "Ettios tiistíiriques et normes éthiques", in B. I.AURET/F. 
REFOULÉ (Edd.l, Initiaüon á Ia pratique de Ui Thêologie, Paris: Éd. du Cerf, 1983, 
74-77. 
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por exemplo , caracter i zam o ethos da sociedade capi ta l is ta . Q u e m 
comunga c o m os ideais desta sociedade e u s u f r u i das suas benesses, 
intro jeta seu ethos e torna-se espontaneamente i nd i v i dua l i s t a . É possí­
ve l suspeitar da existência de re f lex iv idade neste t ipo de agir. 

M e s m o neste caso, deve haver algo de consciência da práxis por ­
que, d o contrário, de ixar ia de ser açào humana e o agir seria u m p u r o 
ref lexo d o ambiente social. Por conseguinte, no caso de u m a ação 
espontânea, f r u t o da internalização d o ethos v igente , é possível inter­
rogar o agente pelo s igni f icado da sua ação e receber u m a resposta 
que expresse sua motivação. Isto gera lmente acontece post-factum e 
tem como pon t o de referência o resultado da ação. A s s i m o agente 
t oma consciência da sua ação ao expressar sua motivação, mormente , 
ao assumir o u negar suas conseqüências. 

A dimensão mora i da ação engloba e emerge das duas caracterilsticas 
da práxis — a re f l ex iv idade e a espontaneidade. Para que haja u m ato 
mora l é necessário l iberdade e conhec imento, O agente deve querer e 
saber agir de acordo com o bem, deve escolher e entender o signif ica­
do d o seu agir . E m outras palavras, deve ser l i v re para decidir-se pela 
ação e conhecer o seu conteúdo, Mas esta l iberdade e conhec imento 
não são absolutos po rque não existe to ta l re f l ex iv idade e a espontanei­
dade de t e rmina em grande parte o agir. A l iberdade deve sempre 
fazer as contas c o m as disposições e habi l idades adqu i r i das . O conhe­
c imento precisa contar com a internalização da mora l d o g r u p o o u o 
ethos v igente. A s duas características, enunciadas a seguir, procurarão 
s i tuar a l iberdade (inlencionalidade/não-intencionalidade) e o conhe­
c imento (criatívidade/reiteratividade), 

1.2. Intencionalidade e não-intencionalidade do processo da ação 

Esta segunda característica a lude ao querer o u à vontade. Trata-se 
d o objet ivo d o agente o u , como se d i z ia t rad ic iona lmente , do fiitis 
operantis, po is , para que o agente possa in tenc ionar u m a certa ação, 
deve ter a l guma consciência reflexa da mesma. Por isso, coloca-se a 
questão d o agente querer explícita o u imp l i c i t amen t e aqu i l o de que 
tem consciência reflexa o u espontânea. É necessário, porém, a f i rmar 
que não existe u m a p u r a correspondência ent re r e f l e x i v i d a d e e 
intencional idade por u m lado, e espontaneidade e não-inlendonalidade 
por ou t r o . 

U m a práxis reflexiva pode p r o d u z i r conseqüências não-intencionais 
ou , ao menos, não quer idas expl ic i tamente . Isto acontece, po r exem­
p lo , q u a n d o se p r o c u r a consc i en t emente reso l ve r u m a situação 
con f l i t i va mas o resultado é u m a agudizaçâo a inda ma io r d o conf l i to . 
A ação fo i ref lexiva mas a conseqüência fo i não-intencional. Da mes­
ma maneira, u m a práxis espontânea t em elementos de intencional idade. 



ao menos, implícita. Q u e m age de t e rm inado po r u m a disposição prá­
tica a d q u i r i d a atua espontaneamente mas, se pe r gun tado po rque ag iu 
assim, saberá dar as razões intenc ionais internal i zadas. 

A in tenc iona l idade é a responsável pelo ela e o d i n a m i s m o da 
práxis. Fia expressa a pro je tua l idade da práxis. O agente projeta algo 
a ser real izado. Esta projeção desencadeia e mov imen ta a práxis. A t r a ­
vés da intenção, a ação torna-se algo pertencente a este agente e não 
a ou t r o . Não apenas a ação como escopo, mas o seu próprio processo 
é especialmente intenc ionado pelo agente. O processo é levado ad ian­
te pe l a força d a mot i vação q u e é o p róp r i o con teúdo da 
intenc ional idade . Esta força expressa a obr igator iedade da ação. O 
agente intenc iona real izar tal ação p o r q u e se sente mo t i v ado e se sente 
m o t i v a d o po rque exper imenta tal ação como dever". 

A condição para que haja u m a práxis in tenc iona l é que exista cons­
ciência da práxis. Mas grande par l e da ação é devedora da consciência 
prática formada pela história pessoal e o ambiente social. A q u i entra 
a característica da não-intencionalidade da açào. Toda ação, po r d e r i ­
var em larga escala da espontane idade d o agente, possui sempre ele­
mentos não-intencionais. Estes d e r i v a m d o dado s i tuacional pessoal e 
social. Pode tratar-se, po r exemplo , d e e lementos de o r i g em inconsci­
ente o u l igados ao t ipo de educação recebida o u ainda frutos da i n ­
fluência d o ambiente sócio-cultural, dos quais o agente não t em cons­
ciência explícita e nem tem o contro le . Surgem espontaneamente. Por 
ou t r o lado, m u i t o s aspectos não-intencionais provém também das 
disposições práticas adqu i r i das que hab i l i t am para o bem o u para o 
ma l . A ação não precisa ser in tenc ionada porque o conteúdo da i n ­
tenção já foi in terna l i zado . A força p ropu l so ra da ação não está na 
intenc iona l idade da consciência mas na hab i l idade prática adqu i r i da 
pela consciência. 

A ação humana incluirá sempre e lementos de cunho não-intencio­
nal po rque de r i va em grande par le da espontaneidade d o agente, A 
questão é iden l i f i car o t i po de e lemento não-inlencional que inter fere 
na ação. Pode tratar-se de algo inconsciente e pu ramen t e emoc iona l 
o u ser f ru to de u m a disposição prática a d q u i r i d a que já dispensa a 
presença da intenc iona l idade . Para u m a verdade i ra avaliação ética d o 
agente é impo r t an t e saber d i s t i n g u i r os elementos intenc ionais e não-
intencionais da ação entend ida c omo processo. 

J . 3 . Crinlividade e reiteratividade do processo da ação 

A práxis é sempre u m a ação que transcende mais o u menos o dado 
histórico e reage d iante de u m a determinação. Esla p tx i e ser u m dado 

• A causa do dever aparecerá mais abaixo ao se tratar do objeto e do resultado da 
ação. 



biológico o u psicológico, u m compor tamento o u at i tude adqu i r i da , 
fatos e limitações da história pessoal e g r u p a i , desafios e dados da 
situação social, A práxis assume, t ransforma o u parte desta de t e rmi ­
nação histórica para pro j e tar algo n o v o e d i ferente que está em 
dissonância c o m o s i tuac ional . Neste sent ido , toda práxis t e m algo de 
cr ia t i vo po rque não reflete tota l e s implesmente o dado mas faz surg i r 
algo o r i g ina l , que lhe é acrescentado. E preciso frisar que não é u m a 
cr ia t i v idade ab ovo, ao contrário está re lacionada e, de certa mane i ra , 
de te rminada pelo próprio dado histórico. Toda ação tem, por tan to , 
m u i t o de re i terat ivo po rque depende de disposições de cunho pessoal 
c social adqu i r idas , que fazem parte d o dado . Ass im a c r ia t i v idade e 
a re i t e ra t i v idade são características da práxis entendida como proces­
so. E cr iat iva enquanto projeta algo de novo (projetual ) e re i terat iva 
enquanto depende de algo já dado (s i tuacional ) . Estas duas caracterís­
ticas manifestam-se nas duas expressões categoriais da práxis que são 
o trabalho e a interação comunica l i va '" . 

Toda práxis enquanto ação h u m a n a t e m u m conteúdo que de­
te rmina o seu s igni f icado e, conseqüentemente, sua mora l idade . Exis­
t em di ferentes s igni f icados da ação, va lor i zados d iversamente depen­
dendo do objeto da ação, N a ação trata-se sempre de algo a ser rea­
l i zado o u i m p e d i d o . Este algo pode ser u m valor o u u m b e m que 
interpe la o u se impõe à consciência para que seja efet ivado o u u m m a l 
a ser ev i tado e combat ido . Este conteúdo é o fitiii operis da ação. É o 
f i m que está implícito no próprio objeto da ação independente da 
intenção do agente. U m a ação de comungar com o so f r imento d o 
ou t r o o u com a causa dos pobres define-se c o m u m a práxis de sol ida­
r iedade. Este é o s igni f icado, o u o objeto o u ainda o conteúdo da ação. 
E o seu finis operis. Pode ser que o agente tenha ou t ro objet ivo ao 
tomar esta posição, po r exemplo, autopromover-se pol i t icamente. Neste 
caso existe u m a discordância entre o f i m da ação e o f i m d o agente. 
Esta d i co tomia manifestar-se-á no resul tado da ação. O signi f icado 
objet ivo da ação {finis operis) expressa o conteúdo d o dever e é u m 
critério decisivo, mas não suf ic iente, da mora l i dade da práxis. 

A cr ia t i v idade e a re i t e ra t i v idade , enquanto características da prá­
xis, referem-se i gua lmente ao objeto da ação. O seu conteúdo não é a 
pura transposição de u m dado objet ivo como, po r exemplo , u m valor 
o u u m a no rma mora l . O va lor o u a no rma já são mediados c u l t u r a l ­
mente e a consciência real iza a inda u m a acomodação cr iat iva a esta 
ação concreta. O conteúdo de f ide l idade o u sol idar iedade de u m a 
ação é algo cr iado pela consciência para esta situação concreta mas é 
igua lmente algo re i terat ivo dependente de disposições já adqu i r idas 
como dado que fac i l i tam e o r d e n a m a ação. 

J, R, JUNGES. op. cit.. pp, 88-89. 



Portanto a mora l idade d o ag i r der i va , por u m lado, da consciência 
enquanto recria o objeto da ação para esta sjluação mas, por o u t r o 
lado, depende d o dado pessoal airavés das disposições adqu i r idas e 
da situação social através dos costumes mora is . Ass im o conteúdo 
m o r a l da ação é tanto projetado pela consciência quan to re i terado pelo 
dado s i tuac ional pessoal e social. 

1.4. Contingência da práxis 

As características exp l ic i tadas ac ima a p o n t a m para a inevitável 
contingência da práxis. A ação humana não é apenas ref lexiva, i n t en ­
c ional e cr iat iva mas l a m b e m espontânea, in in tenc iona l e re i terat iva. 
A ação concreta d i z respeito sempre à par t i cu la r idade de u m a s i tua­
ção e à s ingu la r idade d e u m agente. Por isso a d q u i r e m relevância 
ética as circunstâncias da ação. T rad i c i ona lmente era u m a das fontes 
de mora l idade , mesmo que secundária". As circunstâncias p o d i a m 
apenas agravar o u d i m i n u i r o s igni f icado mora l d o ato e, p r inc ipa l ­
mente , a i m p u t a b i l i d a d e mora l da cu lpa . Elas não de t e rm inavam es­
sencialmente o conteúdo da ação. 

Tendo presente a compreensão da ação h u m a n a como práxis e, 
par t i cu la rmente , a explicitação das características da práxis, deduz-se 
que as circunstâncias não são algo ac idental e u m a fonte secundária 
da mora l idade . Elas não são u m a fonte a mais ao lado da consciência 
da ação, da in tenc iona l idade (finis operantis) e d o objeto (finis operis) 
mas d e t e r m i n a m a fo rma histórica que assumem estes critérios em 
u m a situação concreta. As circunstâncias expressam o s i tuacional e o 
quanto a ação depende d o dado . A s s i m as circunstâncias s i tuam o 
conteúdo da ação e o g rau de consciência e vo luntar i edade do agente 
apontando para as dimensões espontânea, in in tenc iona l e re i terat iva 
da práxis. 

2. Características da práxis enquanto resultado 

A práxis enquanto processo está centrada no sujeito da açào. Suas 
características estão referidas à posição d o sujeito e m relação ao con­
teúdo da ação. Esta posição oferece critérios para ava l ia r et icamente o 
agente. O interesse é constatar até que pon t o u m a açào pertence a u m 

" G. M. PIZZUTI, "Natura, implicazionj e l imit i dei conceito di "circumatantia" in 
Tommaso d'Aquino", in P. PlOVANI (ed.>, VEtica delia sUuazione, Napoli: Guida 
Editori, 1974, pp, 55-72; K. HEDWIG, "Circa particularia. Kontingeni, KJugheit 
und Notwendigkeít im Afbau des ethischen Aktes bei Thomas von Aquin". in AA.W. 
The Elhics ofSt. Tkoman Aquinas. Vaüeano: Libreria Edilrice Vaticana. 1984 (Col. 
Studi Tomistici n° 25) pp. 161-187. 



de te rminado atuante. O ponto de referência é a consciência ou , mais 
especificamente, a intens idade c o m que o objeto da ação é intenc ionado 
pela consciência. 

O resul tado é a práxis external izada. Ne la o sujeito se objet iva. 
U m a vez real izada a ação, o resul tado cont inua a pertencer ao sujeito 
responsável pela ação mas, de agora em d iante , torna-se também u m 
dado objet ivo que afeta pos i t iva o u negat ivamente os outros e o con­
texto social. E aqu i l o que fica ob je t ivado o u mater ia l i zado como f ru to 
da at iv idade . N o resul tado, a ação sai da pr i vac idade da consciência 
e torna-se algo que faz parte d o espaço social e público. Pode ser 
aval iado nos seus efeitos. 

Trata-se aqu i de aval iar et icamente não tanto o agente mas o p r o ­
du to da ação e p r inc ipa lmente suas conseqüências. Nesta l inha vai a 
prática de Jesus de condenar o pecado e não o pecador. A distinção 
entre ação como processo e como resul tado permi t e esta diferença de 
avaliação m o r a l . Enquanto processo, a ação t em como referência a 
consciência do agente mas enquanto resul tado a ação é va lor i zada a 
par t i r das conseqüências sobre o ou t r o . Portanto t e m como ponto de 
referência a a l ter idade. Trata-se de ver até que ponto este resultado 
respeita a d i gn idade do ou t r o e é u m fator de mais v i da p r inc ipa lmen­
te para os mais necessitados. 

Esta perspectiva d o resul tado é impor tan te porque não bastam boas 
intenções. E necessário ava l iar as conseqüências concretas, Mu i t a s 
catástrofes f o ram provocadas na base de mu i t a boa vontade'^. Isto não 
inva l ida a abordagem da práxis a pa r t i r da consciência mas esla ne­
cessita ser comple tada pela análise dos efeitos reais da ação objet ivada 
no resultado. Isto só é possível confrontando-a com o seu contexto e, 
mais especificamente, c o m aqueles que estão em relação o u sofrem os 
efeitos da ação. 

O elo de ligação entre a práxis enquanto processo e enquanto re­
sul tado está no sujeito da ação mas a mediação entre os do is realiza-
se através d o objeto da ação. Deve haver u m a correspondência entre 
o objeto in tenc ionado pela consciência ( o rdem da intenção) e o con­
teúdo objet ivado no resul tado ( o rdem da execução). Ass im o resulta­
do é o teste d o que foi in tenc ionado . O resul tado objet iva e external iza 
a intenção. Mas o critério último para aval iar et icamente o resultado 
são as conseqüências de v i da o u m o r t e para o ou t ro . Isto se explica 
porque o conteúdo de todos os valores mora is é o respeito e a p r o m o ­
ção da d i gn idade h u m a n a e a função de todas as normas mora is é 

" Max Weber defendia a superação de uma pura ética da intenção interior 
(Gesinnungsethik) em vista de uma ética da responsabilidade social 
(Verantwortungsetliik): M. WEBER, Soziologie. WeltEeschichtlictie Analysen, Politik. 
Stuttsart, 1964\ 
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serv i rem de mediação para o amor. A s s i m o objeto mora l external izado 
no resultado é ainfrontado em última análise com o critério da alteridade'^ 

2.1. Irreversibüidade do resultado da ação''': 

O resul tado da ação é u m dado objet ivo irreversível. O que está 
feito, está feito. Não se pode negar o resul tado objet ivo da a t i v idade 
real izada, E algo que faz parte d o dado situacional e pertence, de 
agora em diante , ao passado, A única a t i tude verdadeira d i an te de u m 
resul tado com conseqüências negativas é o perdão. O perdão serve 
para cancelar os atos d o passado. 

A vingança é o oposto d o perdão. A vingança é a reação automá­
tica d iante da i r r eve rs ib i l i dade de u m a ofensa in ic ia l . E m vez de pôr 
f i m ã transgressão, enreda ainda mais os oponentes no processo, c r i ­
ando u m a reação em cadeia. A vingança é a reação esperada, se o 
sujeito age espontaneamente, levado pelas suas tendências natura is 
o u pelo ambiente social. 

O perdão i n t r o d u z algo novo po rque projeta o sujeito para fora de 
si mesmo. O ato de perdoar não pode ser prev is to nem calculado. E 
u m a reação pro je tual inesperada. O sujeito se transcende a si mesmo 
e m direção ao ou t r o e ao fu tu ro . Esta pro j e tua l idade corresponde ao 
caráter o r i g ina ! da ação humana , entend ida como práxis. "Eiu outras 
palavras, o perdão c'a única reação que não re-age apenas, mas age de novo 
e inesperadamente, sem ser condicionada pelo ato que a provocou e de cujas 
conseqüências liberta tanto o que perdoa quanto o que e' perdoado"''^. 

Out ra reação poder ia ser a punição. Ela se opõe à vingança mas 
não ao perdão. Tanto a punição, quan to o perdão querem i m p e d i r a 
reação em cadeia que emerge c o m a vingança"". Mas o perdão está 

'5 A. SANCHIS, "Hacia un modelo moral de Ia alteridad". Encrtlon dd Vcdat 28 
(1988) 145-153; A. BURGES, "Sobre a queatào do outro: conflito e eticidade". Igreja 
e Missão 119901 161-219; D. MÚLLER, "L'accueil de l'autre et le souci de soi. La 
dialectique de Ia subjectivité et de Talterité comme thème de ráthique", Revue de 
Tkeologie et de Pkilosophie 123 (1991) 195-212; F. ALBERONI/S. VECA, O altruis-
mo e a moral. Rio de Janeiro: Rocco, 1990. 
" O significado das duas primeiras características da práxis enquanto resultado 
estão inspiradas era H. ARENÜT, A condição humana. Rio de Janeiro: Forense-
Universitária, 1983', pp. 248-259. Para a compreensão da práxis, explicitada neste 
trabaltio, estas características se referem mais ao resultado do que ao processo de 
ação como pensa H. Arendt. 

Ibidem. pp. 202-253. 

Ibidem. p. 253. H. Arendt relaciona íntiraamente a punição e o perdão. Para ela, 
a humanidade tem a convicção de que o que é imperdoável não se pode punir e vice-
versa. O imperdoável e, portanto, impunível seria, por exemplo, o mal radical cuja 
natureza, segundo ela, é pouco conhecida. Parece que se refere a crimes hediondos 
como os praticados pelo nazismo. Falta introduzir o recurso da reparação como 
solução para o que ela define como irapunível. 



muito além da punição porque não ú uma reação esperada enquanto 
que a punição sim. No perdão, o sujeito age de uma maneira nova e 
não condicionado pelo ato de ofensa. Na punição, existe uma reação 
prevista, muitas vezes, até em lei. O perdão não é normalizável. 

A irreversibilidade do resultado funda o ato de ser perdoado e de 
perdoar. A práxis é sempre uma reação diante do dado situacional e, 
por isso, lhe é também devedora. Neste sentido tem sempre uma d i ­
mensão conflitiva e, essencialmente, contingente. Este fato leva o agente 
a provocar conseqüências, em alguns casos indesejáveis mas neces­
sárias para que obtenha o resultado desejado (aceitar u m mal menor 
em vista de u m bem maior), ou, em outros, com efeitos destruidores 
para as pessoas e o ambiente. Por isso precisa ser perdoado. "Sc não 
fôssemos perdoados, eximidos das consecjüências daquilo que fizemos, nossa 
capacidade de agir ficaria, por assim dizer, limitada a um único ato do qual 
jamais nos recuperaríamos: seríamos para sempre vítimas de suas conseqüên­
cias, à semelhança do aprendiz de feiticeiro que não dispunha da fórmula 
mágica para desfazer o feitiço"'^. 

O ato de perdoar projeta o ofendido para além de si mesmo e em 
direção ao ofensor. O perdão não é em vista do que foi feito mas de 
quem o fez. E a atitude onde mais claramente aparece a perspectiva 
da alteridade. Por isso só o amor tem o poder de perdoar. Aqui está 
um dos aspectos centrais da mensagem de Jesus. O s escribas e fariseus 
defendiam que só Deus pode perdoar. Jesus proclama que os homens 
devem perdoar-se uns aos outros, assim como Deus os perdoa. O 
motivo da insistência sobre o dever de perdoar está no amor e, pr in­
cipalmente, no fato de Deus nos ter perdoado primeiro'". 

2.2. Iniprcvisibilidade do resultado da ação 

O s elementos espontâneos e não-intencionais da práxis tornam o 
seu resultado imprevisível. "A imprevisibilidade, ...-.decorre ao mesmo tempo 
da 'treva do coração humano', ou seja, da ínconfiabilidade fundamental dos 
homens, que jamais podem garantir hoje quem serão amanhã, e da im­
possibilidade de se prei>ercm as conseqüências de um ato numa comunidade 
de iguais, onde todos têm a mesma capacidade de agir. O fato de que o homem 
não pode contar consigo mesmo nem ter fe'absoluta em si próprio (e as duas 
coisas são uma só) é o preço que os seres humanos pagam pela liberdade: e 
a impossibilidade de permanecerem como senhores únicos do que fazem, de 
conhecerem as conseqüências de seus atos e de confiarem no futuro e'o preço 

Ibidem. p. 249. 
" Isto não se aplica ao caso extremo do crime e do mal buscados intencional e 
continuadamente, Não existe a vontade de reconhecer o mal praticado e muito 
menos a intenção de mudar, Mas estes casos são mais raros que as boas ações. Deus 
se encarregará deles no juízo final. Cf. H. ARENDT, op. cit.. pp. 251-252. 



ífue pagam pela pluralidade e pela realidade, pela alegria de conviverem com 
outros num mundo cuja realidade c assegurada a cada um pt^ presença de todos"'''. 

A imprevisibilidade do resultado da ação fundamenta e exige o ato 
de prometer e de cumprir as promessas'". A faculdade de prometer 
tem uma força eslabilizadora que impede a erosão da práxis. Os acor­
dos e tratados baseiam-se nesta força. O conceito bíblico de Aliança é 
uma manifestação desta realidade antropológica. O povo promete fideli­
dade às exigências da Aliança com Javé. O matrimônio, como sinaí 
visível e sacramentai desta Aliança, expressa ainda mais claramente 
esla realidade. A promessa dos esposos procura dar estabilidade ao 
matrimônio, exorcizando a ameaça do tempo que nuxiifica os desejos 
e empobrece os sentimentos. Ela cria um espaço de confiabilidade em 
relação ao futuro a partir do qual é possível sempre reiniciar e refazer 
as relações rompidas^'. 

"Obrigar-se através de promessas, serve para criar, no futuro, que i' por 
definição um oceano de incertezas, certas ilhas de segurança, sem as quais não 
haveria continuidade, e menos ainda durabilidade de qualquer espécie, nas 
relações entre os homens"^. O ato de promeler tem como ponto de re­
ferência o futuro que é um dos pólos de atração da projetualidade da 
práxis. A ação humana visa sempre um futuro que se quer construir. 
I*ara que isto aconteça, é necessário continuidade e durabilidade na 
ação. A promessa exorciza as incertezas do processo. Ass im o ato de 
prometer está incluído em toda práxis devido à imprevisibilidade do 
seu resultado. Isto se explica porque a práxis acontece na esfera públi­
ca pela presença dos outros. A necessidade de prometer e cumprir as 
promessas é uma exigência do fato de a ação humana acontecer sem­
pre em relação e em confronto com os outros. A açào pressupõe certos 
marcos de previsibilidade e confiabilidade que são garantidos pelo ato 
de prometer. 

A fidelidade, assim como o perdão, é uma exigência da ação huma­
na e aponta para o seu caráter original. Ela tem, como ponto de refe­
rência, u m dos pólos de atração da práxis — o futuro. Na verdade, 
trata-se de ser fiel a alguém em relação ao fuluro. Não se é fiel a um 
compromisso ou a u m contrato mas a alguém. Sempre se promete 
diante e em relação a outros. 

A fidelidade à promessa do casamento não se dá em relação a um 
contrato firmado mas à pessoa do outro cônjuge. E relativamente fácil 
dizer a alguém, aqui e agora: " E u te amo". Outra coisa é declarar: " E u 
te amarei até o fim da minha v ida" , com o significado de engajar-se 

" lijidem, pp. 255-256. 
" Ver as análises penetrantes de H. Arendt sobre esta relação: itiideni, pp. 2-55-259. 
" R, GRIMM, O que e amarf Aparecida ISP): Santuário, 198A. pp. 143-162. 
" H. ARENDT. op. cit.. p. 249. 



com alguém em relação ao futuro-l A fidelidade à opção pelos pobres 
não é igualmente u m puro assumir sua causa mas comprometer-se 
com as pessoas pobres como classe. A pura causa pode ser manipu­
lada ou sofrer uma frustração aqui e agora mas os pobres permane­
cem. Comprometer-se significa caminhar com eles para o que der e 
vier, em relação ao futuro. 

A fidelidade ao outro como pessoa ou como classe não é uma 
reação previsível. Exige transcender-se a si mesmo em relação ao outro 
e ao futuro. Ora, este elemento aponta para o novo e original da práxis 
como ação especificamente humana. 

2.3. Intransferibilidade do resultado da ação 

O resultado da ação não é só irreversível e imprevisível mas tam­
bém intransferível. Nenhuma pessoa ou grupo social pode eximir-se 
do resultado da sua ação, transferindo-o a outro. Uma tendência, muito 
comum em nossos dias, é esquivar-se e não querer aceitar as conse­
qüências negativas de uma decisão tomada e de uma atividade em­
preendida. Procuram-se fatores imponderáveis e culpados externos. 
Ninguém, por exemplo, quer assumir os custos sociais de uma recessão 
econômica ou os efeitos devastadores da tecnologia atuai sobre o meio 
ambiente. 

A irreversibilidade e a imprevisibilidade fundam respectivamente 
o ato de perdoar e de prometer. O primeiro procura cancelar os atos 
do passado. O segundo tenta criar espaços de segurança no futuro. 
Falta u m terceiro ato que assuma os efeitos da atividade humana no 
presente. Ele é uma conseqüência dos outros dois e se baseia na 
intransferibilidade do resultado. Trata-se do ato de responsabilizar-se^''. 

A fidelidade, se não é entendida neste sentido, corre o perigo de tornar-se uma 
rotina vazia e um fator de escravização: H. LEPARGNEUR, O questionamento atual 
da fiddidade: na família, na sociedade, na Igreja. Petrópolis: Vozes, 1983 (Col. 
"Cadernos de Teologia Pastoral" 15). 

H. Arendt iiào chega a este terceiro ato por faltar-lhe uma maior atenção ao 
resultado da açào. A ausência do princípio da responsabilidade é uma lacuna na sua 
análise da ação humana. Ao contrário, H. Jonas coloca a responsabilidade como o 
princípio Ético fundamental para a civilização industrial: H. JONAS, Das Prinzip 
Verantwortutig. Versuch einer Ethitt für die technologische Zivilisation. Frankfurt 
a.M,: Suhrkamp, 1984; A. MOLINARO, "Responsabílidad", in L. ROSSI/A, 
VAI-SECCHI, Diccionario Encicliipédlco de Teologia moral, Madrid; Paulinas, 1980', 
pp. 942-950; T. RENDTORFF. "Vom ethischen Sinn der Verantwortung", in A. 
HERZAV, KORFF/T. RENDTORFF/H. RINGELING (Hrsg.) Handiiuch der 
chrtslhchen Ethik 111: Wege ethischer Praxis, Freiburg i . Br : Herder, pp. 117-129; 
G. HOLOTIK, Verantwortung in H. ROTTER/G. VIRT, Neues Lexikon der chriitlichen 
Moral. Innsbruck/Wien: Tyrolia, 821-823; G, PIANA, "Liberta e responsabilità" in F, 
COMPAGNONi/G, PIANA/S. PRIVITERA, Nuovo Dicionário di Teologia morale. 
Milano: Paoline, 1990. pp, 658-674; J. FUCHS, "Verantwortung", Stimmem der Zeit 
209 (19911 485-493. 



o ato de perdoar e de prometer fundamentam e, por isso, exigem 
o ato de responsabilizar-se. Trata-se de perdoar e ser perdoado, pro­
meter e cumprir a promessa, tendo como ponto de referência o outro, 
como pessoa ou grupo, em vista do seu futuro, como libertação e 
promoção humanas. Ora, islo significa responsabilizar-se. A responsa­
bilidade aponta para a intransferibilidade do resultado assim como ele 
aparece no presente. Mas a partir do presente encara o passado, incen­
tivado pelo perdão, no sentido de assumir os efeitos da ação e projeta-
se para o futuro, motivado pela promessa, com vistas a reparar ou 
melhorar o resultado. 

Necessitamos de uma ética que aponte os resultados da interven­
ção práxica do homem no mundo e na sociedade, avaliando suas 
conseqüências sobre a vida das pessoas e das comunidades humanas. 
Isto só é possível tendo, como ponto de referência ético, a alteridade 
e, como princípio fundamental, a responsabilidade. 

A práxis como resultado atinge sempre os outros e o ambiente em 
que ela se desenvolve, por acontecer no espaço social e público. O 
agente não pode desconhecer o fato de o resultado da sua atividade 
ter conseqüências sobre os outros e o ambiente. Daí ser necessário 
ponderá-lo tendo presente os efeitos de vida e morte. Rm outras pa­
lavras, impõe-se o ato de responsabilizar-se pelo resultado da sua 
práxis diante dos outros. 

O sentido desta responsabilidade não se identifica com a responsa­
bilidade civil que obriga a reparar uma infração à lei; nem com a 
responsabilidade penal que procura o causante de um delito; e nem 
com a imputabilidade psicológica que detecta o grau de conhecimento 
de causa com que a açào foi reahzada" . 

O sentido de responsabilidade expressa-se na própria palavra. Sua 
raiz vem de responder. Ser responsável significa, então, ser respotideiilc, 
isto é, ter o poder de responder"". Ora, só se pode responder a u m outro 
— pessoa ou coletividade. Por isso, a responsabilidade por algo é 
assumida diante de um ouIro pessoal ou coletivo. A importância não 
recai, em primeiro lugar, sobre aquilo pelo qual se é responsável mas 
sobre os efeitos na pessoa por e diante de quem se é responsável. 
Neste sentido, é preciso responsabilizar-se pelo resultado da ação 
devido aos seus efeitos sobre uma pessoa, um grupo, uma coletividade 
ou a humanidade sobre a qual se tem responsabilidade. 

A s s im , a responsabil idade tem essencialmente uma dimensão 
dialogai ou de reciprocidade porque se trata de responder a alguém 
individual ou social. Este fato acontece sempre no espaço social por-

A. MOL.INARO. op. cit.. p. 942. 
" Ibidem. p 943; J F U C H S , op. cit.. p. 486, 



que aquilo pelo qual se responde é de cunho público. É um resultado 
externalizado no contexto e não um puro dado interior da consciência. 
Neste sentido, a responsabilidade tem sempre uma dimensão social 
ou pública. 

A responsabilidade tem, como ponto de referência, no outro, a 
dignidade da pessoa humana. A questão é se o resultado da ação 
respeita e promove os direitos fundamentais do homem. Eles são uma 
tomada de posição da humanidade e uma expressão pública das exi­
gências desta dignidade. Responsabilizar-se diante do outro pessoal e 
coletivo é sopesar os efeitos da açào sobre as pessoas e o contexto 
tendo como critério os direitos humanos e como referência úllima a 
dignidade humana. Estes efeitos podem ser diretos ou indiretos. O s 
alentados ao meio ambiente, por exemplo, são um desrespeito indire­
to à dignidade do homem. 

A dignidade apresenta-se ao homem como uma tarefa a realizar. A 
pessoa humana goza de uma dignidade inalienável que, contudo, 
precisa ser efetivada. E necessário atualizar a dignidade que o homem 
possui essencialmente enquanto ser humano. Neste sentido, não basta 
só respeitar, é preciso promovê-la. Ora, islo acontece através da ação 
humana. A práxis tem, pois, como conteúdo primordial a dignidade 
humana, tanto do sujeito da ação quanto dos outros que são atingidos 
por ela. O ato de responsabilizar-se refere-se, em última análise, a esta 
dignidade. Responsabilizar-se diante do outro é responsabilizar-se por 
sua dignidade. 

Os valores, por sua vez, são uma expressão multifacética desta 
dignidade, Eles são uma qualidade da ação enquanto esta se manifes­
ta como autenticamente humana, islo é, em conformidade com a dig­
nidade humana' ' . Os valores servem para balizar e nortear a práxis na 
efetivação desta dignidade e oferecer critérios para avaliar a autenti­
cidade humana e, neste sentido, sua conformidade com os direitos do 
homem. Promover a dignidade do homem significa querer a con­
cretização dos direitos humanos. O s valores são o parâmetro e a ga­
rantia desta concrehzação. Assim, responsabilidade pela dignidade 
exige responsabilidade pela realização dos valores. Responsabilidade 
inclui sempre valores porque aponta para uma qualidade da ação 
humana, expressa num valoH*. 

Ver dados do autor na página 345 

" Cf. P, VALORI. Uesperiema morale. Saggio di una fondaiione fenômeno lógica 
deirética. Breacia: Morcelliana, 1976', p. 179. 
™ Sobre eata relação; J . FUCHS, op. cit.. p, 488, 


